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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
OUTRO NOME : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S) - 

DF013418
RENATA MOLLO DOS SANTOS - SP179369
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709A
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

AGRAVADO : HENRIQUE GOZO CORREA DA SILVA
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA TEDESCHI - SP110248
INTERES. : MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA.
OUTRO NOME : VALE FERTILIZANTES S/A.
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBA 
REMUNERATÓRIA. RECONHECIMENTO NA ESFERA 
TRABALHISTA. REFLEXO NO BENEFÍCIO. RESERVA 
MATEMÁTICA. RECOMPOSIÇÃO. COMPENSAÇÃO COM VALORES 
APURADOS NA REVISÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES.
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da possibilidade de 
compensação dos valores apurados para recomposição da reserva matemática 
com os valores que serão apurados como devidos pela entidade de previdência 
com a revisão do benefício.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBA 
REMUNERATÓRIA. RECONHECIMENTO NA ESFERA 
TRABALHISTA. REFLEXO NO BENEFÍCIO. RESERVA 
MATEMÁTICA. RECOMPOSIÇÃO. COMPENSAÇÃO COM VALORES 
APURADOS NA REVISÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES.
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da possibilidade de 
compensação dos valores apurados para recomposição da reserva matemática 
com os valores que serão apurados como devidos pela entidade de previdência 
com a revisão do benefício.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 

SEGURIDADE SOCIAL (PETROS) contra decisão monocrática de minha relatoria que 

apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 392):
 

Apelação. Ação ordinária. Suplementação da previdência 
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privada complementar. Autor que teve reconhecido o 
direito para inclusão de verbas trabalhistas a integrarem sua 
base salarial. Pedido de complementação das verbas pela 
Patrocinadora e posterior recálculo da suplementação pela 
administradora. Relação jurídica de trato sucessivo. 
Prescrição quinquenal que atinge somente as parcelas não 
pagas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação. 
Súmula n° 291 do Superior Tribunal de Justiça. 
Interpretação do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça em sede de recursos repetitivos no julgamento do 
RESP 1.312.736-RS. Legitimidade da Patrocinadora para 
figurar no polo passivo da demanda, uma vez que deixou 
de realizar o recolhimento do custeio no momento 
oportuno. Por se tratar de plano que vigora sob regime de 
capitalização ao longo do tempo, imperioso que seja 
realizado o cálculo para integral recomposição prévia das 
reservas matemáticas, sob pena de acarretar o desequilíbrio 
financeiro e atuarial do plano. Impossibilidade de mero 
cálculo aritmético para recomposição do aporte a ser 
vertido pela Patrocinadora e pelo Autor participante, 
devendo a apuração dos valores correspondentes basear-se 
em estudo técnico atuarial, conforme disciplinado no 
regulamento do plano a se realizar em fase de liquidação de 
sentença. Sentença mantida. Honorários majorados. 
RECURSO DESPROVIDO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 410-416).

A decisão agravada decretou, de ofício, a incompetência da justiça comum 

para análise da recomposição da reserva matemática por parte da Vale Fertilizantes S.A., 

extinguindo o feito com relação a ela, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, 

IV, do CPC, enquanto deu provimento em parte ao apelo nobre da PETROS "apenas para 

reconhecer que a prévia e integral recomposição da reserva matemática fica a cargo do 

autor" (fl. 604).

Seguiu-se com a oposição de embargos de declaração por parte do autor, 

ora agravado, os quais foram acolhidos para deixar consignado a possibilidade de 

compensação dos valores apurados para recomposição da reserva matemática com os 

valores que serão apurados como devidos pela Fundação com a revisão do benefício (fls. 

619-621).

Nas razões do recurso interno, a agravante suscita a inviabilidade de 

compensação.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 646-657).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Nada a prover.

No julgamento dos aclaratórios, esse relator deixa claro que a jurisprudência 

do STJ é pacífica no sentido da possibilidade de compensação dos valores apurados para 

recomposição da reserva matemática com os valores que serão apurados como devidos 

pela Fundação com a revisão do benefício, no que se colaciona precedente em embargos 

de divergência firmado pela Segunda Seção orientador a tal viabilidade compensatória.

Confira-se a ementa do julgado paradigma:
 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. HABITUALIDADE. 
RECONHECIMENTO EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO DO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO 
REGULAMENTO. VERBA DE NATUREZA 
SALARIAL. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE 
CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES EM RECURSO 
REPETITIVO. ENQUADRAMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se o valor das horas 
extras, reconhecidas em reclamação trabalhista, devem 
integrar o cálculo do benefício complementar de 
aposentadoria.
2. O adicional de horas extras possui natureza salarial, mas, 
por ser transitório, não se incorpora em caráter definitivo à 
remuneração do empregado. Consoante a Súmula nº 
291/TST, mesmo as horas extraordinárias prestadas 
habitualmente não integram o salário básico, devendo, se 
suprimidas, ser indenizadas. 3. Em princípio, as horas 
extraordinárias não integram o cálculo da complementação 
de aposentadoria, à exceção daquelas pagas durante o 
contrato de trabalho e que compuseram a base de cálculo 
das contribuições do empregado à entidade de previdência 
privada, segundo norma do próprio plano de custeio. 
Exegese da OJ nº 18 da SBDI-I/TST.
4. Admitir que o empregado contribua sobre horas extras 
que não serão integradas em sua complementação de 
aposentadoria geraria inaceitável desequilíbrio atuarial a 
favor do fundo de pensão.
5. Apesar de não constar no Regulamento do Plano de 
Benefícios nº 1 da Previ a menção do adicional de horas 
extras como integrante da base de incidência da 
contribuição do participante, também não foi excluído 
expressamente, informando a própria entidade de 
previdência privada, em seu site na internet, que o Salário 
de Participação constitui a base de cálculo das 
contribuições e tem relação direta com a remuneração 
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recebida mensalmente pelo participante, abrangendo, entre 
outras verbas, as horas extraordinárias (habituais ou não).
6. Reconhecidos, pela Justiça do Trabalho, os valores 
devidos a título de horas extraordinárias e que compõem o 
cálculo do Salário de Participação e do Salário Real de 
Benefício, a influenciar a própria Complementação de 
Aposentadoria, deve haver a revisão da renda mensal 
inicial, com observância da fórmula definida no 
regulamento do fundo de pensão.
7. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial 
do fundo previdenciário e em respeito à fonte de custeio, 
devem ser recolhidas as cotas patronal e do participante 
(art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001), podendo 
essa última despesa ser compensada com valores a 
serem recebidos com a revisão do benefício 
complementar.
8. Havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve ser 
reduzido pela metade o resultado da integração do adicional 
de horas extras na suplementação de aposentadoria.
9. Faculta-se ao autor verter as parcelas de custeio de 
responsabilidade do patrocinador, se pagas a menor, para 
recompor a reserva e poder receber o benefício integral, 
visto que não poderia demandá-lo na causa em virtude de 
sua ilegitimidade passiva ad causam.
10. Como o obreiro não pode ser prejudicado por ato ilícito 
da empresa, deve ser assegurado o direito de ressarcimento 
pelo que despender a título de custeio da cota patronal, a 
ser buscado em demanda contra o empregador.
11. Nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 
109/2001, eventual resultado deficitário no plano poderá 
ser equacionado, entre outras alternativas, por meio de ação 
regressiva dirigida contra o terceiro que deu causa ao dano 
ou prejudicou a entidade de previdência complementar.
12. A solução em nada obriga o ente de previdência 
complementar a fiscalizar o patrocinador a respeito de seus 
deveres trabalhistas, tampouco colocará em colapso o 
sistema de capitalização e o regime de custeio típicos do 
setor.
13. Inexistência de afronta à autonomia existente entre o 
contrato de trabalho e o contrato de previdência 
complementar. Apreciação de aspectos tipicamente do 
direito previdenciário complementar, como a base de 
cálculo do benefício adquirido e a formação da fonte de 
custeio.
14. Enquadramento nas teses repetitivas do Tema nº 955 
(REsp nº 1.312.736/RS), na parte da modulação dos efeitos 
(art. 927, § 3º, do CPC/2015).
15. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.557.698/RS, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 28/8/2018.)
 

A título de reforço, cito:
 

2. A recomposição da reserva matemática, todavia, pode ser 
objeto de compensação entre os valores a serem vertidos 
com aqueles a serem recebidos pela revisão do benefício 
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(EREsp 1.557.698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 28/08/2018).
(AgInt no REsp n. 2.006.305/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
11/3/2024.)
 
2. "É possível a compensação das cotas do participante com 
os valores a serem recebidos com a revisão do benefício 
complementar, conforme previsto no julgamento do EREsp 
1557698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS 
CUEVA, DJe 28/8/2018" (AgInt no REsp n. 2.035.456/DF, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
(AgInt no AREsp n. 2.000.197/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
31/10/2023.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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RENATA MOLLO DOS SANTOS - SP179369
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709A
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

AGRAVADO : HENRIQUE GOZO CORREA DA SILVA
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA TEDESCHI - SP110248
INTERES. : MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA.
OUTRO NOME : VALE FERTILIZANTES S/A.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42923434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:35:59
Código de Controle do Documento: 238d8e9d-b8f1-4068-acca-f77e5dcac605


